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                       ESTADO DO RIO DE JANEIRO

 
       PREFEITURA DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU

            GABINETE DO SECRETÁRIO

PORTARIA SEMAD Nº. 419 , DE 19 DE ABRIL DE 2016.
“DISPÕE SOBRE O REGIMENTO INTERNO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o art. 2º, inciso V, da Lei nº 4.432 de 12 de novembro de 2014 e o teor dos autos do processo administrativo nº 2014/400986,

R E S O L V E: 
Art.1º. Baixar o Regimento Interno da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, na forma do texto em anexo. 
Art.2º. Este Regimento entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
CELSO BARROSO VALENTIM

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
REGIMENTO INTERNO

CAPÍTULO I

Da Finalidade 

Art. 1º A Secretaria Municipal de Administração – SEMAD, vinculada ao Gabinete do Prefeito, tem por finalidade orientar, coordenar, controlar e dirigir os assuntos referentes à política de recursos humanos, dos bens patrimoniais, do almoxarifado e do arquivo geral e todo acervo documental sob sua guarda, no âmbito da Administração Municipal Direta, bem como promover as ações estratégicas relacionadas à modernização administrativa, ligadas a toda área de sua competência.
Art. 2º- À Secretaria Municipal de Administração compete:

I. promover a modernização administrativa através da introdução de novas tecnologias e processos de gestão;
II. responder pela implantação e execução das políticas municipais nas áreas de Administração e Gestão de Pessoas no âmbito da Prefeitura;
III. cumprir e assegurar o cumprimento das normas vigentes e orientar sobre o controle, organização, tramitação e guarda de documentos e processos administrativos;
IV. formular e promover diretrizes e estratégias adequadas às necessidades de desenvolvimento da administração;
V. promover o controle das atividades de protocolo no âmbito da Secretaria;

VI. promover a discussão e divulgação de diretrizes e estratégias, estabelecendo normas e parcerias com o objetivo de aprimorar o desenvolvimento de Recursos Humanos, com ênfase na capacitação e aperfeiçoamento dos servidores;
VII. elaborar e processar a folha de pagamento, bem como cadastrar e controlar toda a vida funcional e financeira dos servidores públicos municipais pertencentes à administração direta;
VIII. promover o controle de material de consumo e executar as compras necessárias para abastecimento da Administração Municipal;
IX. promover o controle e fiscalização do Almoxarifado Geral da Prefeitura;
X. gerir a utilização e a manutenção dos espaços físicos e dos recursos materiais, para atender às atividades desenvolvidas no âmbito da Prefeitura;

XI. promover as atividades de controle, manutenção e preservação do Patrimônio Municipal;
XII. apurar irregularidades no serviço público mediante  processo disciplinar;
XIII. coordenar outras atividades afins à Secretaria.
CAPÍTULO II

Da Estrutura Organizacional
Art. 3º- A Secretaria Municipal de Administração é constituída pelas unidades organizacionais abaixo especificadas, que atuarão de forma integrada, sob a orientação e direção do titular da pasta (conforme anexo I) 
1.
               SECRETÁRIO MUNICIPAL (SM)
1.1 .            SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO (SS)
1.1.1.         ASSESSORIA, ASSISTÊNCIA E APOIO

1.1.1.1.      Assessor Geral de Administração (DAS III)

1.1.1.2.      Assessor de Protocolo (DAS IV)
1.1.1.3.      Assistente Administrativo (DAS V) 
1.1.1.4.      Função Gratificada (FG II)  
1.1.1.5.      Função Gratificada (FG III)
1.1.1.6.      Chefe de Setor de Protocolo (FG II)              

1.1.1.7.      Chefe da Divisão de Zeladoria (FG I)

1.1.2.         COORDENADORIA DE CONTRATOS E CONVÊNIOS
1.1.2.1.      Coordenador de Contratos e Convênios (CD)

1.1.2.2.      Assessor de Contratos e Convênios (DAS III)
1.1.3.         GERÊNCIA DE ARQUIVO GERAL

1.1.3.1.      Gerente do Arquivo Geral (DAS I)

1.1.3.2.      Diretor do Arquivo Geral (DAS II)

1.1.3.3.      Assessor do Arquivo Geral (DAS III)

1.1.4.         GERÊNCIA DE PATRIMÔNIO
1.1.4.1.      Gerente de Patrimônio (DAS III)
1.1.4.2.      Chefe do Setor de Bens Imóveis (FG II)
1.1.4.3.      Chefe do Setor de Bens Móveis (FG II)
1.1.5.         GERÊNCIA DE ALMOXARIFADO
1.1.5.1.      Gerente de Almoxarifado (DAS III)

1.1.5.2.      Chefe de Seção de Almoxarifado (FG III)
1.2 .            COMISSÃO PERMANENTE DE INQUÉRITO ADMINISTRATIVO
1.2.1.          Presidente da CPIA (DAS I)

1.2.2.          Membros da CPIA (DAS III) 
1.3.            SUPERINTENDÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS

1.3.1.         Superintendente de Recursos Humanos (STD)
1.3.2.          Comissão de Avaliação de Desempenho do Servidor Municipal em                                            Estágio Probatório
1.3.3.          Comissão Permanente para Avaliação e Apuração de Acumulação de Cargos, Emprego ou Função Pública
1.3.4.          COORDENADOR DE PESSOAL (CD)
1.2.1.1 .        Chefe da Divisão de Acompanhamento de Benefícios (FG I)

1.2.1.2 .        Chefe do Setor de Análise de Documentos e Expedição (FG II)
1.2.1.3 .        Chefe do Setor de Controle de Nomeação e Investidura (FG II)

1.2.1.4 .        Chefe do Setor de Cadastro Funcional (FG II)
1.2.1.5 .        Chefe do Setor de Distribuição Processual (FG II)

1.2.1.6 .        Chefe do Setor de Informação Processual (FG II)

1.2.1.7 .        Chefe do Setor de Controle de Pessoal (FG II)

1.2.1.8 .        Chefe do Setor de Anotações Funcionais (FG II)

1.2.1.9 .        Chefe da Seção do Arquivo Funcional (FG III)

1.3.5.          COORDENADOR DE FOLHA DE PAGAMENTO (CD)
1.3.5.1.       Assessor de Folha de Pagamento (DAS III)

1.3.5.2.       Chefe do Setor de Inclusão de Dados Financeiros (FG II)

1.3.5.3.       Chefe do Setor de Controle Administrativo-Financeiro (FG II)

1.3.5.4.       Chefe da Seção do Arquivo Financeiro (FG-III)
CAPITULO III

Das Competências

Art. 4º- Ao Secretário Municipal de Administração, além das atribuições elencadas no art. 2º da Lei nº 4.432, de 12 de novembro de 2014, compete:
I. representar administrativamente a Prefeitura;

II. decidir, na instância que lhe couber, os assuntos da área de sua competência;

III. delegar competência e representação aos seus subordinados, através de instrumentos formais,  atendendo a legislação vigente; 

IV. fiscalizar, no âmbito da competência da Secretaria, o cumprimento das leis, Decretos, portarias e regulamentos;

V. sugerir à Administração Municipal diretrizes para o planejamento municipal;

VI. fornecer subsídios para a elaboração das políticas municipais e para a definição de normas e padrões de atendimento das diversas atividades de responsabilidade da secretaria;

VII. fixar prioridades e metas para a Secretaria, de acordo com as políticas centrais de Governo;

VIII. coordenar técnica e administrativamente esforços, recursos e meios legalmente postos à sua disposição, para elevar índices de qualidade e eficiência aos trabalhos desenvolvidos pelos servidores lotados na Secretaria;

IX. criar e implantar um sistema de indicadores que possam monitorar a eficácia  das ações implantadas pela Secretaria;
X. elaborar a proposta orçamentária da Secretaria com ênfase nas necessidades apresentadas pela Secretaria;
XI. realizar despesas operacionais e administrativas com autonomia, mediante gerenciamento de dotação orçamentária própria; 

XII. proceder à execução orçamentária e solicitar a realização de licitações e contratações que envolvam área de sua exclusiva competência, com observância a legislação vigente, em especial à pertinente a Licitação;
XIII. autorizar o uso precário e provisório de bens municipais sob sua responsabilidade, bem como opinar quanto à cessão de uso dos bens municipais;

XIV. propor ao órgão municipal competente o tombamento ou outras medidas legais de proteção e preservação de bens móveis e imóveis;

XV. propor, junto ao Órgão responsável pela área Tecnologia de Informação do Município, o aprimoramento e desenvolvimento de sistemas e novas tecnologias de informação, necessárias à Secretaria;

XVI. indicar nomeações dos cargos de provimento em comissão e funções gratificadas das unidades da Secretaria;

XVII. promover análise administrativa em processos que resultem em minutas de decretos e leis, referente aos assuntos pertinentes à Secretaria, conforme solicitações dos órgãos competentes;

XVIII. promover análise administrativa em processos de assuntos diversos, em conformidade com os questionamentos e solicitações dos órgãos competentes;
XIX. proferir despachos decisórios em processos de sua alçada;
XX. supervisionar a elaboração e processamento da folha de pagamento, bem como o cadastramento e controle de toda a vida funcional e financeira dos servidores públicos municipais pertencentes à Administração Direta;

XXI. propor  a realização de concurso público;
XXII. propor, quando necessária, a regulamentação de leis municipais e normatização de procedimentos administrativos;

XXIII.  alocar recursos humanos e materiais necessários para o desenvolvimento das atividades da Secretaria;

XXIV. acompanhar o programa de treinamento e desenvolvimento de pessoal;      
XXV. baixar atos administrativos que versem sobre assuntos de interesse interno do órgão ou de sua área de competência;

XXVI. desenvolver e coordenar, de modo geral, todas as atividades que lhe são afetas;
 XXVII. desenvolver outras atividades no âmbito de sua competência.

Do Gabinete do Secretário
Art. 5º-  O Gabinete do Secretário tem como finalidade assistir o Secretário em suas tarefas técnicas-administrativas, coordenar o relacionamento com  os demais órgãos da secretaria, além de executar, propor, implantar e acompanhar rotinas e procedimentos no âmbito de sua área de competência.
Art. 6º- Ao Subsecretário de Administração, além das atribuições elencadas no art. 3º da Lei nº 4.432, de 12 de novembro de 2014, e do previsto no § 1º do  art. 1º, da mesma lei, compete:

I.  substituir o Secretário Municipal de Administração em suas ausências, exercendo, sem prejuízo de suas atividades normais, todas as atribuições inerentes ao Secretário, na forma do §1º do art. 2º da Lei nº 4.432, de 12 de novembro de 2014;
II. coordenar e organizar a agenda do Secretário;

III. ordenar o atendimento ao público no Gabinete, atendendo autoridades,         servidores e público em geral, marcando audiência quando for o caso;

XXV. apoiar o Secretário na execução de suas funções;

XXVI.  acompanhar o desenvolvimento dos projetos básicos propostos ou autorizado pelo Secretário, de interesse da Secretaria;
XXVII. assessorar as reuniões do Secretário, preparando atas;

XXVIII. zelar pela guarda de todo o acervo e documentos oficiais do Gabinete do Secretário;

VIII.manter o cadastro atualizado das autoridades e órgãos da Administração   Municipal e de outros municípios, quando do interesse do Secretário;
 IX.desempenhar outras competências que lhe forem delegadas, em conformidade com a lei.

Da Assessoria e Assistência
Art. 7º. A Assessoria e Assistência Administrativa de Gabinete tem como finalidade assessorar e assistir o Gabinete do Secretário e demais setores da Secretaria, elaborando e executando diversas atividades pertinentes ao âmbito de sua lotação. 
Art. 8º. Ao Assessor Geral de Administração, além das atribuições elencadas no art. 8º da Lei nº 4.432, de 12 de novembro de 2014, compete:
I.   arquivar  os documentos de interesse do Gabinete do Secretário;
II. resolver os assuntos de interesses da Secretaria ou a ela submetidos dentro dos               seus limites  de ação;
III. preparar, registrar e remeter as correspondências oficiais e demais expedientes e procedimentos administrativos relativos às atividades da Secretaria;

IV. receber  e preparar os atos oficiais da Secretaria, encaminhando-os para    publicação;

V. elaborar o relatório das atividades desenvolvidas na Secretaria, bem como outros que lhes forem solicitados;
VI. controlar a freqüência do Gabinete do Secretário;

VII. promover a lotação dos servidores colocados à disposição da Secretaria, de acordo com a carência apresentada nas diversas Secretarias;

VIII. quando designado pelo Secretário Municipal de Administração, integrar grupo de estudos ou compor comissões, visando normatizar assuntos e procedimentos inerentes à secretaria; 
IX. integrar Comissão de Sindicância, quando designado pelo Secretário, para apuração de fatos ocorridos no âmbito da Secretaria, na área de sua atuação;

X. desenvolver outras atividades no âmbito de sua competência.
Art. 9º. Ao Assessor de Protocolo, além das atribuições elencadas no art. 9º da Lei nº 4.432, de 12 de novembro de 2014, compete:

I. assessorar no atendimento ao público em geral, prestando as primeiras informações e esclarecimentos, encaminhando os interessados ao setor competente;
II. assessorar na autuação de processos administrativos, orientando os interessados a respeito dos procedimentos e documentos necessários pertinentes à solicitação formulada;

III. assessorar o Secretário na busca e identificação de processos;

IV. desenvolver outras atividades no âmbito de sua competência.
Art. 10- Ao Assistente de Administração, além das atribuições elencadas no art. 10 da Lei nº 4.432, de 12 de novembro de 2014, compete:

 I. desenvolver atividades de assistência ao Gabinete do Secretário e demais unidades da Secretaria, de acordo com a lotação  autorizada pelo Secretário Municipal;

II. prestar ao titular do setor de sua lotação assistência nos contatos com órgãos, autoridades, servidores e público em geral;

III. receber, protocolar e encaminhar ao titular de sua lotação correspondências, processos e demais atos administrativos;

IV. preparar ou acompanhar a publicação dos atos oficiais da Secretaria, conferindo as portarias originárias da Secretaria de Administração;

V. preparar despachos em processos administrativos;
VI. desenvolver outras atividades no âmbito de sua competência e lotação.
Das Funções Gratificadas
Art. 11- As Funções Gratificadas FG II e FG III, vinculadas ao Gabinete do Secretário, ficam, de acordo com critério do Secretário, assim distribuídas: 
I- Gabinete do Secretário: uma Função Gratificada FG II e duas Funções Gratificadas FG III;

II- Superintendência de Recursos Humanos: quatro Funções Gratificadas FG II e quatro Funções Gratificadas FG III.

Art. 12. Aos servidores designados em função gratificada, além das atribuições elencadas no art. 11 da Lei nº 4.432, de 12 de novembro de 2014, compete:

I. quando designados em Função Gratificada FG II: auxiliar, sem prejuízo de suas atribuições normais, seu superior hierárquico em levantamentos e relatórios diversos e nas informações processuais, podendo, ainda, compor Comissões inerentes à sua área de lotação;
II. quando designados em Função Gratificada FG III: exercer, sem prejuízo de suas atribuições normais, o cumprimento de instruções e participar com sugestões que contribuam para o aperfeiçoamento do trabalho, auxiliando nas tarefas que lhes sejam solicitadas;
Art. 13. Ao Chefe do Setor de Protocolo, além das atribuições elencadas no art. 11 da Lei nº 4.432, de 12 de novembro de 2014, compete:

I.  distribuir, dirigir e coordenar os trabalhos pertinentes ao Setor de Protocolo;

II. atender ao público em geral, prestando as primeiras informações e os esclarecimentos que se fizerem necessários;
III. supervisionar a abertura e encaminhamento de processos, orientando os interessados a respeito dos procedimentos e documentos necessários pertinentes à solicitação formulada;

IV. zelar pela guarda e conservação dos processos arquivados no Setor;
V. organizar e encaminhar processos e documentos para guarda do Arquivo Geral;
VI. solicitar desarquivamento de processos junto ao Arquivo Geral, quando necessário;
VII. desenvolver outras atividades no âmbito de sua competência.
Art. 14.  Ao Chefe da Divisão de Zeladoria, além das atribuições elencadas no art. 11 da Lei nº 4.432, de 12 de novembro de 2014, compete:

I. coordenar, fiscalizar e executar os serviços de conservação dos prédios da Sede da Prefeitura e Secretaria Municipal de Administração;
II. inspecionar periodicamente as instalações físicas, elétricas, hidráulicas e sanitárias do prédio Sede da Prefeitura e da Secretaria Municipal de Administração, adotando, quando necessária, providências para sua conservação e limpeza;

III. desenvolver outras atividades no âmbito de sua competência.
Da Coordenadoria de Contratos e Convênios
Art. 15. A Coordenadoria de Contratos e Convênios tem como finalidade assistir tecnicamente ao Secretário Municipal e demais órgãos da Secretaria, realizando estudos gerais e específicos relativos à formalização de contratos, convênios, projetos, acordos de cooperação e outros similares, além de desenvolver outras atividades pertinentes.
Art. 16.  Ao Coordenador de Contratos e Convênios, além das atribuições elencadas no art. 5º da Lei nº 4.432, de 12 de novembro de 2014, compete:

I. formalizar processo de aquisição de material, serviço e equipamento, de acordo com solicitação do Secretário, elaborando o devido projeto básico, cuidando para que o mesmo, ao ser encaminhado para a CPL, esteja em conformidade com as normas legais vigentes;

II. apreciar solicitação de qualquer modalidade de convênio, emitindo parecer de acordo com a legislação reguladora, auxiliando o Secretário em sua análise decisória;

III. participar na orientação, elaboração e exame de contratos, projetos e acordos de interesse da Secretaria, emitindo análise sobre suas implicações, solicitando parecer da Procuradoria Geral do Município quando necessário;
IV. acompanhar o desenvolvimento da Comissão Fiscalizadora, formada para acompanhamento e fiscalização dos contratos ou convênios firmados no âmbito da Secretaria de Administração;
V. prestar, sempre que solicitado, informações à Secretaria Municipal de Controle Geral, Procuradoria Geral do Município, Consultoria Jurídica e órgãos de Controle Externo, referente aos assuntos pertinentes à sua área de atuação;

VI. Integrar comissão de prestação de contas, de tomada de contas especial ou de outra natureza, referente aos assuntos pertinentes à sua área de atuação;
VII. desenvolver outras atividades no âmbito de sua competência.
Art. 17. Ao Assessor de Contratos e Convênios, além das atribuições elencadas no art. 8º da Lei nº 4.432, de 12 de novembro de 2014, compete:

I. assessorar a Coordenadoria de Contratos e Convênios em todos os atos e ações de sua competência.

Da Gerência do Arquivo Geral
Art. 18. À Gerência do Arquivo Geral tem como finalidade coordenar, supervisionar e controlar a guarda e conservação de todo acervo documental e processual da Secretaria Municipal de Administração e das demais Secretarias, de acordo com interesse das mesmas.
Art. 19. Ao Gerente do Arquivo Geral, além das atribuições elencadas no art. 6º da Lei nº 4.432, de 12 de novembro de 2014, compete:

I- receber, guardar, conservar, recuperar, reorganizar e controlar todos os documentos que lhes forem encaminhados;

II- propor a constituição de comissões de estudo para eliminação, descaracterização e inutilização de processos e documentações considerados inservíveis;

III- atender solicitações de desarquivamento de processos e documentos, que somente poderão ocorrer formalmente por iniciativa dos responsáveis pelo órgão solicitante; 
IV- prestar informações em processos, quando solicitado;

V- implementar ações e técnicas que visem melhor guarda, conservação e localização dos documentos arquivados;

VI- orientar e coordenar as atividades dos órgãos setoriais do sistema de arquivo da administração municipal;
VII- instituir sindicância para apuração de extravio de qualquer documento ou processo sob a guarda do arquivo geral;
VIII- desenvolver outras atividades no âmbito de sua competência.

Art. 20. Ao Diretor do Arquivo Geral, além das atribuições elencadas no art. 5º da Lei nº 4.432, de 12 de novembro de 2014, compete:

I- catalogar e identificar todos os documentos e processos encaminhados ao arquivo geral;
II- supervisionar e controlar o desarquivamento de processos e documentos, identificando os responsáveis pelo mesmo;
III- auxiliar nas informações processuais, quando necessário;

IV- fazer cumprir as técnicas desenvolvidas para guarda e conservação dos documentos e processos;
IV-  desenvolver outras atividades no âmbito de sua competência.

Art. 21 – Ao Assessor do Arquivo Geral, além das atribuições elencadas no art. 8º da Lei nº 4.432, de 12 de novembro de 2014, compete:

I. assessorar o gerente e diretor do arquivo geral em todos os atos, ações e atividades pertinentes ao Arquivo Geral.
Da Gerência de Patrimônio
Art. 22 – À Gerência de Patrimônio tem como finalidade identificar, coordenar e supervisionar direta ou indiretamente os bens patrimoniais do município.

Art. 23 – Ao Gerente de Patrimônio, além das atribuições elencadas no art. 8º da Lei nº 4.432, de 12 de novembro de 2014, compete:
I. orientar, coordenar e controlar a execução das atividades técnicas e administrativas na área de bens patrimoniais;

II. submeter ao seu superior hierárquico programas, projetos, relatórios e outros expedientes;

III. promover o levantamento, tombamento e registro dos bens que constituem patrimônio do Município;

IV. exercer ação normativa no sistema de administração de patrimônio e documentação, fiscalizando e orientando o cumprimento pelas Secretarias e unidades das normas estabelecidas;

V.confeccionar balancetes e balanços patrimoniais destinados ao envio aos órgãos competentes;

V. confeccionar relatórios trimestrais e anuais das competências específicas inerentes ao patrimônio, especificando as atividades realizadas nos referidos  períodos;

VI. coordenar e organizar os processos de prestação de contas de bens patrimoniais no âmbito da Administração Municipal.

VII. controlar e manter sob sua guarda a documentação dos Bens Patrimoniais pertencente a Prefeitura, exceto das Secretarias que possuem autonomia no seu controle;

VIII. exercer a fiscalização quanto ao uso e guarda dos bens patrimoniais;

IX. manter atualizados os arquivos referentes a legislação sobre bens patrimoniais e todos os aspectos legais pertinentes aos mesmos, incluindo normas editadas pelo TCE/RJ;

X. manter atualizada relação nominal dos responsáveis pelo controle patrimonial dos diversos setores que compõem a administração municipal, a ele vinculados, propondo a substituição, quando for o caso;
XI. integrar, quando designado pelo Secretário, Comissão de Sindicância, prestação de contas ou de outra natureza  relativa a atos ou assunto vinculados a sua área de atuação;
XII. propor  ao Secretário, quando necessário, abertura de  Sindicância para apuração de fatos ocorridos no âmbito de sua competência;
XIII. desenvolver outras atividades no âmbito de sua competência.

Art. 24- Ao Chefe do Setor de Bens Imóveis, além das atribuições elencadas no art. 11 da Lei nº 4.432, de 12 de novembro de 2014, compete:

I. supervisionar, avaliar, orientar, coordenar e controlar as ações do sistema de controle de bens imóveis do Município;

II. manter atualizado o cadastramento dos bens imóveis do Município, classificando-os, na forma do Código Civil, em bens de uso comum do povo ou de domínio público, bens de uso especial ou do patrimônio administrativo, bens dominiais ou bens patrimoniais disponíveis;

III. proceder em Cartório, a lavratura de escrituras e registros imobiliários;

IV. lançar no sistema de bens patrimoniais todas as incorporações ao acervo, bem como todas as baixas de bens efetivadas;

V- desenvolver outras atividades no âmbito de sua competência.

Art. 25 - Ao Chefe do Setor de Bens Móveis, além das atribuições elencadas no art. 11 da Lei nº 4.432, de 12 de novembro de 2014, compete:

I. supervisionar, avaliar, orientar, coordenar e controlar as ações do sistema de controle de bens móveis do Município;

II. manter atualizado o cadastramento dos bens móveis e semoventes da Municipalidade;

III. manter atualizadas as anotações dos bens móveis em uso, destinando ao depósito aqueles em desuso;

IV. providenciar para que todos os bens de cada setor das Secretarias estejam devidamente identificados e tombados;

V. realizar anualmente em parceria com os agentes responsáveis de cada setor das Secretarias, o levantamento físico de todos os bens patrimoniais, de modo que se possa verificar a sua existência física nos devidos setores responsáveis, bem como manter atualizadas as cargas dos mesmos;

VI. lançar no sistema de bens patrimoniais todas as incorporações ao acervo, bem como todas as baixas de bens efetivadas;

VII. desenvolver outras atividades no âmbito de sua competência.
Da Gerência de Almoxarifado

Art. 26 – À Gerência de Almoxarifado tem como finalidade supervisionar e controlar todas as ações vinculadas ao almoxarifado municipal.

Art. 27- Ao Gerente de Almoxarifado, além das atribuições elencadas no art. 8º da Lei nº 4.432, de 12 de novembro de 2014, compete:
I. supervisionar o almoxarifado no que se refere aos documentos e materiais de propriedade da Administração Municipal, realizando o controle de estoque e projetando as necessidades de reposição, excetuando-se o almoxarifado das Secretarias que  possuem autonomia nessa atividade;
II. coordenar e fiscalizar o recebimento, conferência, classificação, controle, guarda e distribuição de material;

III. controlar, fiscalizar e distribuir o material de consumo em estoque e registrar sua movimentação;

IV. zelar pelo armazenamento, organização, fornecimento, segurança e preservação do estoque de material, procedendo ao controle físico e financeiro, providenciando condições necessárias para evitar deterioração e perda;

V. propor a reposição do material de acordo com o limite de estoque máximo e mínimo;

VI. coordenar, fiscalizar e atender as requisições de materiais e equipamentos;

VII. levantar mensalmente e anualmente o inventário do material permanente e de consumo estocado no almoxarifado;
VIII. propor  ao secretário, quando necessário, abertura de  sindicância para apuração de fatos ocorridos no âmbito de sua competência;
IX. desenvolver outras atividades no âmbito de sua competência.

Art. 28 - Chefe de Seção de Almoxarifado, além das atribuições elencadas no art. 11 da Lei nº 4.432, de 12 de novembro de 2014, compete:
I- conferir e classificar o material recebido;
II- proceder à distribuição do material de consumo em estoque registrando sua movimentação;
III- informar ao superior da necessidade de reposição de materiais e equipamentos;

IV- manter o armazenamento de materiais e equipamentos em condições próprias, evitando perda e deterioração;
V- desenvolver outras atividades no âmbito de sua competência
DA COMISSÃO PERMANENTE DE INQUÉRITO ADMINISTRATIVO
Art. 29 - À Comissão Permanente de Inquérito Administrativo, compete:

I.  conduzir os Processos Administrativos Disciplinares instaurados para a apuração de eventuais irregularidades administrativas e as conseqüentes responsabilidades de servidores municipais no exercício de suas atribuições, bem como realizar a apreciação dos recursos administrativos cabíveis;

II.  desenvolver as atividades de caráter apuratório, segundo dispositivos regulamentares em vigor, enquadrando os ilícitos segundo as disposições da legislação aplicável, com a indicação da penalidade cabível;

III.  sugerir medidas preventivas, tendentes a assegurar a boa apuração das denúncias apontados, bem como propor à autoridade superior, fundamentadamente, sobrestamento de processo disciplinar em curso;

IV.  encaminhar à autoridade competente, peças dos processos disciplinares de interesse para instrução de processos distribuídos em outras esferas, propondo à autoridade competente a abertura de inquérito policial, quando o ilícito administrativo constituir, também, ilícito penal;

V.  proceder a estudos e análises para aplicação de metodologias, destinados ao aperfeiçoamento dos processos disciplinares e ao alcance de padrões técnicos de excelência;

VI.  representar em instâncias administrativas e extrajudiciais procedimentos relacionados com processos disciplinares concluídos e em curso;

VII.  organizar e manter atualizado o registro das penalidades disciplinares cometidas por servidores, com o objetivo de fornecer as informações, quando solicitadas, para a instrução de processos administrativos referentes à licenças, exoneração, aposentadoria, certidões, bem como às demais solicitações, quanto à existência ou não de processo administrativo disciplinar;

VIII.  executar outras atividades inerentes à área de atuação da Comissão. 

Art. 30 – Ao Presidente da CPIA, compete:

I. presidir, dirigir e coordenar os trabalhos desenvolvidos na Comissão e as atividades realizadas pelos integrantes do Colegiado;

II. convocar os servidores e demais pessoas citadas no apuratório e inquiri-las, reduzindo a termo suas declarações;

III. orientar os representantes de outras Secretarias no desenvolvimento de tarefas de apuração promovidas em Sindicâncias Administrativas, realizadas no âmbito das Secretarias e demais Órgãos Municipais;

IV. promover e determinar a realização de diligências e vistorias internas e externas, necessárias à apuração dos fatos, bem como providenciar a juntada de documentos relevantes à instrução e definição dos autos;

V. solicitar Perícias Médicas ou Perícias Técnicas, quando necessárias à elucidação dos fatos concernentes aos processos disciplinares;

VI. desenvolver demais atividades inerentes à competência da CPIA e de atos passíveis de instauração de processo disciplinar.

Art. 31- Aos Membros da CPIA, compete:

I. redigir e elaborar Atas, Ofícios e Memorandos, bem como demais expedientes, encaminhando-os aos Órgãos respectivos;

II. montar os processos disciplinares, numerando as folhas dos autos, identificando-as com a numeração do processo disciplinar;

III. proceder diligências internas e externas necessárias à instrução ou formação de elementos de convicção necessários a elaboração dos relatórios conclusivos;
IV.participar das audiências realizadas, apresentando questionamentos pertinentes, quando autorizados pelo Presidente da CPIA, bem como sugerindo medidas de interesse dos trabalhos de apuração;

V. assessorar o Presidente da CPIA nos procedimentos administrativos inerentes à Comissão.
VI. secretariar o expediente e as audiências, quando devidamente designados pelo Presidente da CPIA, assumindo as seguintes atribuições:

a) organizar, arquivar e adotar procedimentos de controle dos expedientes da CPIA, recebidos e expedidos;

b) manter o controle da agenda de audiências da CPIA;

c) reduzir a termo os depoimentos e aditamentos realizados na CPIA ou externamente, pertinentes aos processos disciplinares em curso na Comissão;

d) manter atualizado o arquivo de publicações do município, bem como a coletânea de publicações de interesse da CPIA;

e) prestar assistência aos trabalhos realizados na CPIA, bem como responder pelo controle burocrático da Comissão.
DA SUPERINTENDÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS

Art. 32 - A Superintendência de Recursos Humanos tem como finalidade normatizar, desenvolver e controlar a implantação e execução das políticas municipais na área de recursos humanos.

Art.  33 – Ao Superintendente de Recursos Humanos, além das atribuições elencadas no art. 4º da Lei nº 4.432, de 12 de novembro de 2014, compete:
I. resolver os assuntos de interesses da Superintendência de Recursos Humanos ou a ela submetidos dentro dos limites determinados pelo Secretário;

II. responder pela implantação e execução das políticas municipais na área de gestão de pessoas, cumprindo e fazendo cumprir toda legislação pertinente;
III. assegurar o controle, execução e integração das atividades desenvolvidas pelas coordenadorias de pessoal e folha de pagamento;

IV. supervisionar os programas e estudos de capacitação e aperfeiçoamento dos servidores, quando existentes;

V. supervisionar os trabalhos da Comissão de Avaliação de Desempenho dos servidores da administração direta que estejam em estágio probatório;

VI. assegurar a divulgação de publicações de interesse dos servidores, dando ciência por escrito aos interessados, quando necessário;
VII. supervisionar  a atualização, o cadastramento e o controle da vida funcional e financeira dos servidores públicos municipais pertencentes à administração direta;

VIII. dar ciência ao Secretário dos atos inerentes às suas atribuições;

IX. acompanhar as decisões jurídico-administrativas referentes aos assuntos da área de gestão de pessoas;

X. efetuar, quando solicitado, estudos de carência profissional e propor a realização de concursos públicos;
XI. supervisionar a atualização do cadastro de quantitativo de cargos, dos quadros efetivo, suplementar e comissionado, ocupados e vagos;

XII. supervisionar as contratações de estagiários e, dentro de sua limitação, as contratações emergenciais;

XIII. subsidiar o processo decisório no âmbito da Secretaria de Administração e das demais Secretarias Municipais, no que concerne aos temas de sua competência técnica;

XIV. analisar, no âmbito administrativo, processos e requerimentos de servidores, em consonância com os pareceres pacificados pela Procuradoria Geral do Município;

XV. supervisionar a elaboração e processamento da folha de pagamento dos servidores públicos da administração direta, observando  os recursos aplicáveis;

XVI. supervisionar a emissão dos relatórios financeiros de folha de pagamento e seu envio aos órgãos e instituição financeira competentes;
XVII. supervisionar os convênios referentes as consignações  em folha de pagamento, acompanhando todo o procedimento desenvolvido;
XVIII. acompanhar a realização de concursos públicos, supervisionando as convocações, nomeações e investiduras dos concursados aprovados;

XIX. supervisionar as publicações de nomeações e designações para cargos comissionados e funções gratificadas no âmbito das secretarias municipais;
XX. propor abertura de Sindicância referentes a fatos ocorridos no âmbito de sua competência;

XXI. opinar em processos e requerimentos referentes aos assuntos pertinentes a sua área de competência;
XXII. firmar os contratos dos estagiários em conformidade com a legislação vigente;
XXIII. indicar ou integrar  comissão de sindicância ou de outra natureza  relativa a atos ou assunto vinculados a sua área de atuação;  
XXIV- desempenhar outras atividades que lhe forem delegadas na área de sua atuação.
DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DO SERVIDOR MUNICIPAL EM ESTÁGIO PROBATÓRIO
Art. 34 – A Comissão de Avaliação de Desempenho dos Servidores Municipais em Estágio Probatório tem por finalidade coordenar e supervisionar o processo de avaliação dos servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo da Administração Direta, período em que são avaliadas a aptidão e capacidade para o exercício de suas atribuições, orientando a aplicação de mecanismos e procedimentos, com estrita observância ao Regulamento instituído pelo Decreto nº 7.906, publicado no Diário Oficial do Município em 19 de janeiro de 2010, observadas as suas alterações.
DA COMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DE ACUMULAÇÃO DE CARGO, EMPREGO OU FUNÇÃO PÚBLICA

Art. 35 – À Comissão Permanente de Avaliação de Acúmulo de cargos compete:

I. analisar a licitude do acúmulo de cargos, empregos ou funções públicas, nos processos encaminhados pela Coordenadoria de Recursos Humanos, em conformidade com as exceções expressas no artigo 37, inciso XVI da Constituição Federal,  no que concerne à compatibilização de cargos e de carga horária dos servidores por ocasião de seu ingresso, ou por atualização cadastral;

II. observar que o regime de acumulação abrange a administração direta, autárquica, fundacional, as empresas públicas, as sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente pelo Poder Público;

III. sugerir medidas que visem o aperfeiçoamento dos processos de controle e atualização dos dados dos servidores, objetivando evitar a ocorrência de acumulação ilícita;

IV. recomendar a atualização periódica das Declarações de Acumulação e de não acumulação de cargos públicos;

DA COORDENADORIA DE PESSOAL
Art. 36 - A Coordenadoria de Pessoal tem como finalidade coordenar e controlar todas as ações praticadas na área de pessoal, cuidando para que todos os atos praticados ocorram com a estrita observância das normas legais.

Art. 37 -  Ao Coordenador de Pessoal, além das atribuições elencadas no art. 5º da Lei nº 4.432, de 12 de novembro de 2014, compete:

I. orientar, coordenar e controlar a aplicação de toda  legislação vigente inerente aos servidores, fiscalizando para que todo ato de pessoal esteja em conformidade com as normas legais;

II. examinar direitos e deveres dos servidores;

III. acompanhar o processo de identificação e análise documental para efeito de investidura em cargos públicos no âmbito municipal;

IV. zelar para que seja mantido atualizado os cadastros funcionais dos servidores em geral, bem como pelo acervo documental;

V. manter atualizado o cadastro de quantitativo de cargos efetivo, suplementar e comissionado, bem como o de estagiários e contratação emergencial;

VI. supervisionar a inclusão e retificação de dados dos servidores municipais no sistema de recursos humanos;

VII. supervisionar  e acompanhar a publicação dos atos oficiais inerentes a SEMAD;

VIII. atender  exigências e solicitações formuladas pelo TCE/RJ, MP e demais órgãos judiciais, nos assuntos pertinentes a sua competência;
IX. controlar e acompanhar os processos administrativos, zelando para que as informações prestadas nos mesmos sejam claras e precisas, a fim de não prejudicar na análise às solicitações formuladas pelos servidores;

X. controlar e acompanhar emissão de relatórios e informações pertinentes ao programa SIGFIS e planilhas do TCE/RJ, bem como ao SEFIP/GFIP, INSS, individualizações de FGTS e inscrições no PASEP;

XI. acompanhar  as solicitações de contratação de estagiários e todas as ações pertinentes.
XII. zelar pelo bom atendimento ao público em geral;
XIII- desenvolver outras atividades no âmbito de sua competência.
Art. 38 -  Ao Chefe da Divisão de Acompanhamento de Benefícios, além das atribuições elencadas no art. 11 da Lei nº 4.432, de 12 de novembro de 2014, compete:

I. manter atualizada toda a legislação pertinente à concessão de aposentadoria, pensão por morte e demais benefícios vinculados ao regime próprio de previdência social;
II. Instruir os processos administrativos referentes aos benefícios concedidos pelo regime próprio de previdência social;
III. atender solicitações e questionamentos recebidos do Instituto de Previdência dos Servidores de Nova Iguaçu – PREVINI e, ainda, as determinações do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro e demais órgãos de controle externo;
IV. providenciar as expedições de certidões de tempo de contribuição para fins de aposentadoria e concessões de pensões por falecimento de servidor;

V. reconstituir processos de aposentadoria e pensões quando detectado o extravio;

VI. supervisionar as informações processuais referentes a expedição de certidão de contribuição nos moldes da legislação vigente, homologada pelo Instituto de Previdência dos Servidores de Nova Iguaçu-PREVINI;
VII. supervisionar e analisar os processos administrativos referentes aos assuntos pertinentes à sua área de atuação, tais como: concessão de salário família, licença sem remuneração, abono permanência, férias e licença-prêmio em dobro e outros;
VIII. prestar atendimento aos servidores em geral, orientando-os no que couber;

IX. executar outras atividades inerentes a sua área de competência.

Art. 39- Ao Chefe do Setor de Análise de Documento e Expedição, vinculado à Divisão de Benefícios, além das atribuições elencadas no art. 11 da Lei nº 4.432, de 12 de novembro de 2014, compete:
I. atender o público em geral, prestando as informações e orientações necessárias;

II. expedir declarações, certidões, requerimentos para o Regime Geral de Previdência Social, entre outros documentos pertinentes ao setor;

III. prestar as informações nos processos administrativos e providenciar a expedição de certidão de contribuição nos moldes da legislação vigente, para fins de homologação pelo Instituto de Previdência dos Servidores de Nova Iguaçu-PREVINI;

IV. prestar informações nos processos administrativos referentes aos assuntos pertinentes ao setor, tais como: concessão de salário família, licença sem remuneração, abono permanência, férias e licença-prêmio em dobro e outros;

V. executar outras atividades inerentes a sua área de competência.

Art. 40 - Ao Chefe do Setor de Controle de Nomeação e Investidura, além das atribuições elencadas no art. 11 da Lei nº 4.432, de 12 de novembro de 2014, compete:

I. acompanhar e controlar as nomeações e exonerações de cargos e funções de confiança, comunicando ao seu superior os casos em que não ocorreram a posse dentro do prazo legal fixado;

II. acompanhar os atos oficiais e manter o controle de nomeações de servidores concursados, de cargos comissionados e designações de servidores em funções gratificadas, bem como convocações de candidatos aprovados em concursos públicos;

III. analisar a documentação de servidores nomeados, seja para cargos comissionados ou cargos efetivos e demais formas de admissão, zelando pelo cumprimento da legislação vigente;
IV. dar posse aos servidores nomeados ou designados para função gratificada;
V. zelar pela guarda e sigilo das declarações de bens e rendas apresentadas pelos servidores em geral;
VI. zelar pela guarda dos livros de posse de servidores nomeados para cargos comissionados e cargos efetivos;

VII. encaminhar todos os dados dos servidores para inclusão no sistema de cadastro funcional;

VIII. executar outras atividades inerentes a sua área de competência

Art. 41- Ao Chefe do Setor de Cadastro Funcional, além das atribuições elencadas no art. 11 da Lei nº 4.432, de 12 de novembro de 2014, compete:
I. supervisionar o sistema de cadastro funcional dos servidores ativos e inativos, zelando para que esteja sempre atualizado;

II. orientar, dirigir e fiscalizar as alterações  e atualizações funcionais de servidores no sistema de cadastro funcional;

III. acompanhar diariamente os atos oficiais, providenciando os lançamentos necessários no sistema de cadastro funcional;
IV. receber e distribuir os processos administrativos, procedendo os lançamentos no sistema de dados, considerando os pareceres conclusivos dos mesmos;

V. cadastrar os dados de todos os servidores, estagiários, e outros que estejam ingressando  nos quadros funcionais do município;

VI. executar outras atividades inerentes a sua área de competência

Art. 42 - Ao Chefe do Setor de Distribuição Processual, além das atribuições elencadas no art. 11 da Lei nº 4.432, de 12 de novembro de 2014, compete:

I. receber os processos administrativos encaminhados à superintendência de recursos humanos;

II. analisar e distribuir os processos administrativos para as instruções necessárias, encaminhando-os aos setores competentes;
III. auxiliar nas  informações processuais;

IV. executar outras atividades inerentes a sua área de competência

Art. 43 - Chefe do Setor de Informação Processual, além das atribuições elencadas no art. 11 da Lei nº 4.432, de 12 de novembro de 2014, compete:

I. Instruir e acompanhar a qualificação dos processos administrativos e judiciais;
II. preparar despachos em processos administrativos;
III. proceder levantamento e busca de processos administrativos, quando necessário;

IV. acompanhar as instruções nos processos administrativos, cuidando para que não haja morosidade nas tramitações
V. executar outras atividades inerentes a sua área de competência.

Art. 44 - Chefe do Setor de Controle de Pessoal, além das atribuições elencadas no art. 11 da Lei nº 4.432, de 12 de novembro de 2014, compete: 
I. manter atualizada planilha de cargos comissionados e funções gratificadas;

II. manter atualizado levantamento de concessões aos servidores de licenças diversas, gratificações prêmios, disponibilidades e outros que se fizerem necessários ao Setor;

III. auxiliar nas informações processuais;

IV. executar outras atividades inerentes a sua área de competência.

Art.- 45 - Chefe do Setor de Anotações Funcionais, além das atribuições elencadas no art. 11 da Lei nº 4.432, de 12 de novembro de 2014,  compete:

I. providenciar as anotações em fichas funcionais das decisões proferidas nos processos administrativos;

II- manter atualizadas as anotações em fichas funcionais dos servidores em geral;
III. orientar, coordenar e controlar os assentamentos em ficha funcional;

IV. acompanhar a publicação dos atos oficiais, mantendo atualizadas todas as anotações pertinentes; 

V. executar outras atividades inerentes a sua área de competência
Art. 46 - Chefe da Seção do Arquivo Funcional, além das atribuições elencadas no art. 11 da Lei nº 4.432, de 12 de novembro de 2014,  compete:

I. organizar o arquivo de fichas funcionais identificando a situação funcional dos servidores;
II. atender solicitações de desarquivamento de fichas funcionais, identificando e controlando os solicitantes; 

III. desenvolver ações que visem melhor guarda, conservação e localização das fichas funcionais;
IV. executar outras atividades inerentes a sua área de competência.

DA COORDENADORIA DE FOLHA DE PAGAMENTO
Art. 47 - A Coordenadoria de Folha de Pagamento tem como finalidade coordenar e controlar todas as ações inerentes a elaboração e acompanhamento da folha de pagamento, cuidando para que todos os atos praticados estejam dentro das normas legais vigentes.
Art. 48 - Ao Coordenador de Folha de Pagamento, além das atribuições elencadas no art. 5º da Lei nº 4.432, de 12 de novembro de 2014, compete:
I. estabelecer cronograma para os procedimentos de elaboração de folha de pagamento;

II. analisar e avaliar a documentação recebida para confecção da folha de pagamento;

III. zelar para que todos os pagamentos, direitos e vantagens, sejam processados por meio de documentos comprobatórios e legais, devidamente autorizados pelos ordenadores de despesa ou por meio de processos administrativos apreciados por autoridade competente, contendo decisão favorável ao pagamento;

IV. proceder verificação e revisão permanente da atribuição de direitos e vantagens de quaisquer natureza aos servidores municipais;

V. coordenar e controlar os serviços de impressão dos contra-cheques dos servidores municipais, selecionando-os e distribuindo-os aos órgãos;
VI. coordenar e controlar os procedimentos pertinentes a toda espécie de consignação em folha de pagamento, firmada pelo servidor;
VII. orientar, dirigir e fiscalizar a aplicação da legislação referente aos encargos sociais, acompanhando sempre as atualizações vigentes;

VIII. supervisionar a confecção e a transmissão dos arquivos: DIRF, RAIS E GFIP-SEFIP, assim como a elaboração do Processo de Pagamento do FGTS;

IX. supervisionar a emissão de todos os relatórios pós-fechamento de folha;

X.  acompanhar a abertura de processos de pagamento referente as consignações em folha de pagamento, incluindo os de contribuições previdenciárias dos servidores e os de contribuição patronal;
XI.  supervisionar os processos administrativos pertinentes às solicitações ou questionamentos relacionados a dados financeiros dos servidores;

XII. supervisionar o controle dos processos administrativos de exonerações a pedido e outros que implicam em afastamento de servidores sem remuneração;
XIII. elaborar impactos financeiros, quando solicitados;
XIV. proceder a auditoria em folha de pagamento através do sistema;

XV. executar outras atividades inerentes a sua área de competência

Art. 49-  Assessor de Folha de Pagamento,  além das atribuições elencadas no art. 8º da Lei nº 4.432, de 12 de novembro de 2014, compete:
I. assessorar a coordenadoria de folha de pagamento em todos os atos e ações de sua competência, quando solicitado; 
II. assessorar o encaminhamento mensal da relação de faltas dos servidores para o Setor de Cadastro Funcional;
III. proceder, aleatoriamente, a conferência dos eventos  existentes em folha de pagamento a fim de detectar possíveis erros ou falhas;
IV. assessorar a coordenadoria nas informações processuais;

V. assessorar e dar assistência no atendimento ao público em geral;
VI. assessorar no controle de servidores cedidos constantes em folha de pagamento, providenciando os pedidos de ressarcimento, quando for o caso;

VII. assessorar no controle dos pagamentos e implantações de pensões alimentícias;

VIII. manter atualizado o controle de nomeações, exonerações, designações e dispensas relacionadas a cargos comissionados e funções gratificadas, de acordo com publicações nos atos oficiais;
IX. receber, analisar e implantar no sistema financeiro o número de conta corrente e respectiva agência, apresentada pelo servidor para efeito de crédito de sua remuneração mensal;

X. assessorar a coordenadoria na relação com as instituições financeiras que possuem convênios ou contratos com o Município;
XI. executar outras atividades inerentes a sua área de competência.

Art. 50 - Chefe do Setor de Inclusão de Dados Financeiros, além das atribuições elencadas no art. 11 da Lei nº 4.432, de 12 de novembro de 2014, compete:

I. acompanhar a publicação dos atos oficiais, verificando suas implicações na folha de pagamento;

II. verificar as inclusões de dados no sistema de recursos humanos, vinculados ao sistema de folha de pagamento;

III. cuidar para que todas as alterações ou inclusões em folha de pagamento, tenha sido lançadas no sistema de recursos humanos, com encaminhamento para anotações em ficha funcional;
IV. executar outras atividades inerentes a sua área de competência.
Art. 51 - Chefe do Setor de Controle Administrativo-Financeiro, além das atribuições elencadas no art. 11 da Lei nº 4.432, de 12 de novembro de 2014, compete:

I. acompanhar e controlar as alterações referentes aos enquadramentos propostos nos Planos de Cargos instituídos pelo município;

II. acompanhar e controlar os procedimentos efetivados em razão da falta de freqüência apresentada pelos servidores por período superior a 30 dias consecutivos ou por 60 (sessenta) dias interpolados no período de um ano;
III. acompanhar  e controlar as situações administrativas que ensejam exonerações de ofício;
IV. auxiliar a coordenadoria nas informações processuais, quando solicitado;

V. executar outras atividades inerentes a sua área de competência.
Art. 52 - Chefe da Seção do Arquivo Financeiro, além das atribuições elencadas no art. 11 da Lei nº 4.432, de 12 de novembro de 2014, compete:

I. organizar o arquivo de fichas e documentos financeiros, identificando-os por Secretaria;
II. prestar informações em processos administrativos referentes a levantamentos financeiros de servidores, não disponibilizados por meio digital;
III. supervisionar e controlar o desarquivamento de documentos financeiros, identificando os responsáveis pelo mesmo;

IV- executar outras atividades inerentes a sua área de competência.
CAPÍTULO IV
Das Disposições Finais
Art. 53- Aos servidores da Secretaria, compete:
I.  exercer as atribuições de seu cargo com zelo e eficiência, executando todas as tarefas que lhe forem confiadas;
II.  colaborar na manutenção da ordem, da disciplina e eficiência:
III.  apresentar sugestões que visem ao aprimoramento dos serviços da Secretaria.
IV. cumprir a carga horária semanal prevista para cada cargo, registrado em sistema de ponto. 

Art. 54- Ficam alteradas as nomenclaturas dos cargos em comissão e funções gratificadas constantes no Anexo II desta Portaria, mantendo-se seus atuais ocupantes.

Art. 55- Os casos omissos neste Regimento serão re​solvidos pelo Secretário e, quando se fizer necessário, pelo Chefe do Poder Executivo.
Art. 56- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto nº 8.587, de 29 de março de 2010.

Prefeitura da Cidade de Nova Iguaçu, 19 de abril  de  2016.

CELSO BARROSO VALENTIM
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
	ANEXO I – Conforme Lei nº 4.219/2013 e Decretos 9.744/13, 9.755/2013 e 10.004/2013

	Secretaria
	Quant.
	Nomenclatura

Cargo/Função
	Símbolo

	SEMAD
	01
	Secretário Municipal de Administração
	SM

	SEMAD
	01
	Subsecretário de Administração
	SS

	SEMAD
	01
	Superintendente de Recursos Humanos
	STD

	SEMAD
	01
	Coordenador de Pessoal
	CD

	SEMAD
	01
	Coordenador de Folha de Pagamento
	CD

	SEMAD
	01
	Coordenador de Contratos e Convênios
	CD

	SEMAD
	01
	Gerente de Arquivo Geral
	DAS I

	SEMAD
	01
	Presidente da Comissão Permanente de Inquérito Administrativo
	DAS I

	SEMAD
	01
	Diretor de Arquivo Geral
	DAS II

	SEMAD
	03
	Assessor da Comissão Permanente de Inquérito Administrativo
	DAS III

	SEMAD
	01
	Gerente de Patrimônio
	DAS III

	SEMAD
	01
	Gerente de Almoxarifado
	DAS III

	SEMAD
	01
	Assessor de Folha de Pagamento
	DAS III

	SEMAD
	01
	Assessor Geral de Administração
	DAS III

	SEMAD
	01
	Assessor de Contratos e Convênios
	DAS III

	SEMAD
	01
	Assessor de Arquivo Geral
	DAS III

	SEMAD
	01
	Assessor de Protocolo
	DAS IV

	SEMAD
	10
	Assistente Administrativo 
	DAS V

	SEMAD
	02
	Chefe de Divisão
	FG I

	SEMAD
	16
	Chefe de Setor
	FG II

	SEMAD
	10
	Chefe de Seção
	FG III


	ANEXO II   

	Secretaria
	Quant.
	Nomenclatura

Cargo/Função
	Símbolo
	Nova Nomenclatura
Cargo/Função

	SEMAD
	03
	Assessor da CPIA
	DAS III
	Membro da CPIA

	SEMAD
	01
	Chefe da Divisão de Benefícios
	FG I
	Chefe da Divisão de Acompanhamento de Benefícios

	SEMAD
	01
	Chefe do Setor de Conferência de Dados Financeiros
	FG II
	Chefe do Setor de Controle Administrativo-Financeiro

	SEMAD
	01
	Função Gratificada II
	FG II
	Chefe do Setor de Análise de Documentos e Expedição

	SEMAD
	01
	Chefe do Setor de Controle Processual
	FG II
	Chefe do Setor de Controle de Pessoal
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